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DECISÃO
 

 
 
 

TROPICAL PNEUS LTDA. - Em Recuperação Judicial e OUTROS, já
qualificados, formularam pedido de tutela de urgência incidental ao evento 82,
postulando para que seja restabelecido imediatamente o cumprimento do contrato
mantido com a credora Pirelli, visando o fornecimento de produtos, serviços e acesso
ao sistema de informática, conforme pactuado entre eles, além de determinar que a
referida fornecedora se abstenha de suspender a avença por motivo de
inadimplemento de débitos sujeitos a esta recuperação judicial.
 

Em suma, alegam:
 

a) que foram notificadas pela aludida credora, com o propósito de rescisão
dos contratos de entabulados, em razão da mora no adimplemento das obrigações;
 

b) que em razão de o grupo empresário atuar como revendedor exclusivo dos
produtos fornecidos pela Pirelli, atrelados a quase que toda a cadeia produtiva das
recuperandas e, bem por isso, sendo essenciais à viabilidade da atividade empresarial,
há interdependência econômica, de modo que o desfazimento dos contratos resultará
em queda de quase 50% no faturamento, inviabilizando a superação da crise
econômico-financeira;
 

c) que pelo fato de o crédito da Pirelli se sujeitar aos efeitos da recuperação
judicial, não lhe pode ser dado qualquer tratamento diferenciado em detrimento dos
demais credores, devendo-se ela aguardar as diretrizes para pagamento nos termos
do Plano de Recuperação Judicial;
 

Juntaram documentos
 

Relatei. DECIDO.
 

Estabelece o art.300 do CPC:
 

Art. 300. A tutela de urgência será concedida quando houver elementos que
evidenciem a probabilidade do direito e o perigo de dano ou o risco ao resultado útil do
processo.
 

Cumpre frisar que o pedido de tutela de urgência em relevo já foi proposto no
mesmo sentido pelas recuperandas e indeferido pela decisão inaugural do evento 16,
uma vez que formulado genericamente e em relação a todos os credores, sem a
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demonstração individualizada da necessidade e urgência de cada caso.
 

Ademais, também cabe pontuar que o princípio da autonomia negocial das
relações contratuais entre partes civilmente iguais, a rigor, obsta a que o Poder
Judiciário imponha a continuidade da relação contratual quando uma das partes já se
manifestou no sentido de seu desfazimento.
 

Contudo, no atual momento processual, vê-se emergir a presença da
probabilidade do direito, pois o pedido de tutela provisória, aparentemente, se ampara
nos preceitos basilares da recuperação judicial a que se sujeitam tanto as recuperadas
e os credores.
 

Nos exatos termos do art. 47 da Lei nº 11.101/05, a recuperação judicial tem
por objetivo viabilizar a superação da situação de crise econômico-financeira do
devedor, a fim de permitir a manutenção da fonte produtora, do emprego dos
trabalhadores e dos interesses dos credores, promovendo, assim, a preservação da
empresa, sua função social e o estímulo à atividade econômica.
 

Destarte, a par dos argumentos expostos pelas Recuperandas, é plausível
considerar que a queda de quase 50% no faturamento relativo ao segmento de
distribuição dos pneus Pirelli, aliada à impossibilidade de distribuir produtos dos
concorrentes (cláusula 5.1 do contrato de distribuição - evento 1, doc. 05) refletirá no
agravamento da crise financeira do Grupo Tropical, tornando inviável o atendimento
aos preceitos norteadores da via de soerguimento, em prejuízo de toda a coletividade
de credores que almejam o recebimento de seus créditos, aí se incluindo a própria
credora Pirelli.
 

Na prática, haverá risco de perecimento da utilidade prática da recuperação
judicial se não for evitada a rescisão do contrato, aí se emergindo o requisito relativo
ao perigo de dano e risco ao resultado útil do processo.
 

Pelo exposto, CONCEDO a tutela de urgência para determinar à credora
Pirelli Comercial de Pneus Brasil Ltda.:
 

(a) seja reestabelecido o fornecimento dos produtos, serviços e sistema pela
Pirelli, nos exatos termos do contrato anteriormente pactuado e nas mesmas bases
anteriores ao próprio ajuizamento da presente recuperação judicial, tudo com amparo
nos padrões e condições de mercado regulares e usualmente praticada entre Pirelli x 
Grupo Tropical;
 

b) se abstenha de suspender do contrato existente entre as Recuperandas e
a Pirelli em razão do inadimplemento de débitos sujeitos ao procedimento
Recuperacional.
 

Prazo para cumprimento: 48 horas, contados da intimação desta decisão.
 

Pena: multa diária de R$ 10.000,00 (dez mil reais), com incidência limitada a
30 dias, salvo necessidade de majoração.
 

Determino o cadastramento da REAL MOTO PEÇAS LTDA. (evento 78),
SOLO NETWORK BRASIL LTDA.(evento 80), PROMETEON TYRE GROUP
INDÚSTRIA BRASIL LTDA., (evento 81), SND DISTRIBUIÇÃO DE PRODUTOS DE
INFORMÁTICA S/A (evento 83), CELG DISTRIBUIÇÃO S/A – CELG D (evento 88) e
NOVO MUNDO MÓVEIS E UTILIDADES LTDA. (evento 89) nos autos e habilitação de
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seus respectivos advogados.
 

Ouça-se a Administração Judicial sobre as habilitações de crédito (eventos 80
e 89), no prazo de 15 dias.
 

I.
 
 
 
 

Goiânia/GO, 04 de maio de 2022.
 
 
 
 

SANDRO CÁSSIO DE MELO FAGUNDES
 

Juiz de Direito - Em Substituição Automática
 

(Assinado Digitalmente)
 

usm
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